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1946 

No se conhece de racur 
ao extraordinario interposto 
sem fundamento legal. 

VISTOS E REL1TADOS êsted autos em que são partes: 

como recorrente, Américo Roar1. ues, e, como recorrida, Companhia 

de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro: 

1 -  o recorrente foi o reclamante perante a 64 Junta 

de Coriotliaçao e Julgamento do Distrito Federal para haver da 

Companhia em que trabalha diferença de aal rtoa a que se julga 

com direito, baseando sou pedido no disposto no art. 14.61,  da 

Cone li çao das Leis do Trabalho (ris. 2). 

II  Por unanimidade, a Junta julgou improcedente a re-

o1amaç o  

III  Reoorrendõ ao Conselho Regional do Trabalho da la 

Regiio (fia, 17 a 25) o referido Tribunal, considerando que as 

alegações do recorrente no ilidem as sólidas e jtarídioaa con' 

óius ee da sentença, por unanimidade, resolvem negar provimento , 

ao recurso e manter a de013ao recorrida (fia. 314.). 

XT a. Recorrendo extraordinariamente ao Conselho Nacto-

nal do Trabalho, a Procuradoria foi de parecer que tinha cabi-

monto o recurso extraordinário, baseado, não na letra b,do 

896 da Consolidação das Leia do. Trabalho, como requeróu o recor-

rente, mas na letra a do mesmo diapositivo de lei, por estar de.. 

mnetrado que houve diverg noia de Interpretação quanto à mesma 

norma jurídica.  Quanto ao arito, por m, era pela manutenção 

da decisão recorrida (fia. 59). 

o relatório.  Isto posto, e 

CONSIDERANDO, preliminarmente, que o recurso nao 

encontra apoio na lei; 
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ACORDAM os membros do Gonselho Nacional do Trabalho, por 

unanimidade de votos, no tomar conhecimento do recurso. Custas ex-

i mo--

Rio d€ Janeiro, 26 de março de 1946 
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